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Resumo 
 

Os ganhos de produtividade na agricultura brasileira vêm apresentando crescimentos 
expressivos, dessa forma o Brasil deveria estar se inserindo no contexto internacional com grande 
competitividade. No entanto, observa-se que a estrutura logística brasileira é um gargalo que vem 
reduzindo a competitividade agrícola do país. Como exemplo desta problemática, tem-se a 
cotonicultura brasileira que vem passando por profundas transformações que resultaram na 
posição do país como importante exportador mundial, mas que altos custos logísticos afetam seu 
desempenho. Analisando-se o fluxo de algodão em pluma para exportação no Estado da Bahia, 
segundo maior produtor, verifica-se que o quantum exportado pelo estado não é escoado pelos 
Portos baianos em razão da falta de infra-estrutura adequada para o escoamento do produto. Dado 
este cenário buscou-se avaliar alternativas de escoamento do algodão baiano destinado à 
exportação, avaliando diferentes cenários. Como principais resultados, o modelo indica que 
considerando a não implantação de infra-estrutura nos Portos baianos a produção deveria ser 
escoada via Porto de Santos e Vitória, o que representaria uma redução de 2,08% quando 
comparado com os atuais custos de escoamento. Numa alternativa, considerando a implantação 
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da infra-estrutura necessária para o escoamento do algodão pelos Portos da Bahia, o modelo 
indica que cerca de 84% da produção deveria ser escoada via Porto de Aratu e o restante via 
Porto de Ilhéus, o que representaria uma redução de 28,39% sobre os atuais custos de 
escoamento. Ainda, teve-se como resultado que optando por implantar a infraestrutura necessária 
para exportar algodão em pluma em um Porto da Bahia, a opção que minimizaria custos de 
escoamento seria a implantação no Porto de Aratu. 

 
 

PALAVRAS-CHAVE: Algodão, Logística, Bahia, Exportação, Custos 
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1. INTRODUÇÃO 
 

1.1 O problema e sua importância 
O Brasil ocupa atualmente a posição de terceiro maior exportador mundial de algodão, 

respondendo por cerca de 5,43% das 7,003 milhões de toneladas comercializadas no mercado 
internacional, perdendo apenas para os Estados Unidos, Uzbequistão e Austrália (Companhia 
Nacional do Abastecimento - Conab, 2004). Devido a grande importância das exportações 
brasileiras de algodão, o país deparou-se com a necessidade de melhorar sua rede de infra-
estrutura dos transportes para tornar-se competitivo nas relações comerciais internacionais, uma 
vez que para escoar o crescente volume da produção agrícola, medidas devem ser tomadas no 
sentido de melhorar nossa infra-estrutura de logística e transportes, a qual representa um dos 
maiores gargalos à competitividade brasileira no comércio internacional de produtos agrícolas.  

A principal região produtora de algodão no Brasil é o Centro-Oeste, especificamente o 
Estado do Mato Grosso, o qual, de acordo com estatísticas do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2006) responde por cerca 50% da oferta nacional de algodão e por cerca de 
60% das nossas exportações deste produto. O Estado da Bahia, segundo maior produtor, responde 
por cerca de 19% da produção (IBGE, 2006) e 15% das nossas exportações de algodão (SECEX, 
2006).  

A despeito da grande importância do Mato Grosso sobre a produção e exportação de 
algodão, o Estado da Bahia vem ganhando participação neste segmento desde a década de 1990, 
com potencial para aumentar ainda mais esta participação nos próximos anos. Associado a isto e 
sabendo-se das más condições de infra-estrutura de logística e transporte no país, o que onera 
consideravelmente o processo de escoamento da produção, seria interessante a realização de 
estudos objetivando identificar melhores alternativas de escoamento do algodão exportado pela 
Bahia. Tais estudos teriam o intuito de reduzir o custo de escoamento, aumentando a 
competitividade Estadual e, conseqüentemente, a competitividade nacional no comércio mundial 
de algodão. 

 
1.2 Objetivos 

O presente trabalho tem como objetivo principal a identificação da melhor alternativa de 
escoamento do algodão baiano destinado à exportação, em outras palavras, a identificação da 
alternativa que oferece o menor custo possível aos produtores do Estado. 

Como objetivos específicos pretende-se: 
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• Estimar o custo total de escoamento do algodão de cada um dos municípios produtores até 
os Portos, utilizando-se das distâncias, valores de frete e custos portuários incorridos no 
procedimento de exportação. 
• Formulação de um modelo matemático para estimar o menor custo possível de 
escoamento do algodão pelo Estado, utilizando-se das mesmas distâncias, mesmos valores de 
frete e mesmos custos portuários. 
• Criação de cenários, para identificar as opções de minimização de custos de escoamento, 
bem como, mensurar o impacto das soluções dos cenários frente aos custos atuais incorridos no 
escoamento de algodão.  
 
 
2. REVISÃO DE LITERATURA 
 
2.1 A cultura do algodão no Brasil 

A cultura do algodão foi introduzida no Brasil por volta de 1750, no Estado do 
Maranhão, expandindo-se posteriormente para outras unidades da federação, em função da 
grande demanda no mercado internacional. Deste período até o final do século XIX, plantava-se 
no Brasil o algodão arbóreo, de ciclo perene, e a partir daí foi iniciado em São Paulo o plantio do 
algodão herbáceo, de ciclo anual e fibra curta, apresentando produtividade significativamente 
superior à do algodão arbóreo, conforme salientado por Passos (1997).  

Segundo Kehrle (2001), no início do século XX, com a consolidação do parque têxtil 
nacional, verifica-se a expansão da lavoura algodoeira em São Paulo e, posteriormente, no 
Paraná, em detrimento da produção na região Nordeste, o que vem a ser confirmado pelos dados 
expostos na Tabela 1, os quais dão um panorama geral de como evoluiu a produção de algodão 
nos diferentes Estados brasileiros a partir da segunda metade do século XX. Nota-se que até a 
década de 60, os Estados do Nordeste representavam de fato uma boa porcentagem da produção 
nacional, e a partir daí, com a consolidação do complexo têxtil no Centro-Sul do país, 
gradativamente estes Estados acabaram perdendo importância enquanto área produtora, com 
exceção da Bahia, que vem aumentando sua participação desde a década de 1980, chegando a 
representar em 2004, cerca de 19% da produção brasileira de algodão. 
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Tabela 1. Evolução da participação (%) dos Estados sobre a oferta nacional de algodão em caroço 
(toneladas). 

 1950 1960 1970 1980 1990 2004 
Maranhão 2,50 5,04 0,80 0,13 0,02 0,59 
Ceará 6,65 5,43 0,91 2,29 3,56 0,42 
R. Gde do Norte 7,16 6,39 0,93 1,92 2,10 0,34 
Paraíba 9,73 9,31 1,47 2,36 2,08 0,50 
Pernambuco 4,98 4,00 1,16 0,66 0,50 0,06 
Alagoas 2,09 1,80 0,49 0,79 0,35 0,06 
Bahia 1,12 3,28 2,22 2,30 6,21 18,54 
Norte - Nordeste 34,23 35,25 7,97 10,43 14,83 20,52 
São Paulo 57,90 46,23 48,11 36,96 16,92 5,92 
Paraná 2,43 11,81 31,34 38,59 47,12 2,37 
M. Grosso do Sul 0,00 0,00 3,87 4,27 3,66 4,93 
Mato Grosso 0,06 1,45 0,25 0,12 5,02 49,61 
Goiás 0,46 0,44 4,91 4,68 4,72 12,37 
Centro - Sul 60,85 59,93 88,48 84,62 77,44 75,20 
Total Brasil 769.528 956.249 1.273.514 1.172.554 1.356.800 3798480 
Fonte: IBGE (2006) 

 
Mais recentemente, na década de 90, o algodão se fixou no Centro-Oeste, especialmente 

nos Estados de Goiás e Mato Grosso. A Região Centro-Oeste tem algumas vantagens 
comparativas sobre as regiões Sudeste e Sul, em primeiro lugar, por permitir a mecanização 
completa da atividade devido à topografia do terreno; em segundo lugar, por permitir maior 
homogeneidade da fibra, devido à regularidade climática; e em terceiro lugar, por propiciar a 
instalação de culturas com elevado padrão produtivo.  

Atualmente o principal Estado produtor de algodão no Brasil é o Mato Grosso, 
respondendo por cerca de 50% da oferta nacional, e por cerca de 470,8 mil dos 1.159,7 mil 
hectares cultivados com algodão no Brasil, conforme exposto na Tabela 2. Verifica-se na mesma 
tabela que o segundo maior produtor é o Estado da Bahia, respondendo por cerca de 19% da 
produção e 203,9 mil hectares da área cultivada com algodão no país. 

 

Tabela 2. Produção, produtividade e área cultivada com algodão, nos principais Estados 
brasileiros produtores, na safra de 2004. 

  Produção 
(1.000 t de caroço) 

Produtividade 
(Kg / ha) 

Área plantada 
(em 1.000 ha) 

Mato Grosso 1.884,3 4.002 470,8 
Goiás 469,8 3.320 141,5 
Bahia 704,2 3.454 203,9 
Norte / Nordeste 779,3 2.750 283,4 
Centro / Sul 2.856,3 3.561 802,1 
Brasil 3.798,5 3.275 1.159,7 

Fonte: IBGE (2006) 
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Embora o Mato Grosso seja o principal Estado produtor e exportador de algodão no 
Brasil, a Bahia vem avançando significativamente sua participação na oferta nacional e na 
exportação da cultura pelo país. De acordo com estatísticas do IBGE (2006), a produção baiana 
mais do que quintuplicou entre 2000 e 2004. A Figura 1 ilustra o maior crescimento da produção 
na Bahia neste período, em comparação aos outros dois principais Estados produtores. 
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Figura 1. Taxa de crescimento na produção dos três principais Estados produtores de algodão, 
entre 2000 e 2004. 

Fonte: IBGE (2006) 
Em decorrência principalmente do aumento na produção de algodão pelos Estados do 

Mato Grosso, Bahia e Goiás, o Brasil, que durante alguns anos figurou no mercado externo como 
país importador de algodão, a partir de 2000 retorna ao cenário internacional, novamente na 
condição de exportador. 

 
2.2 Participação do algodão na Balança Comercial Brasileira 

Cruz et al (2004), ao analisarem o panorama das exportações brasileiras de algodão na 
segunda metade do século XX, identificaram três fases distintas, a partir do comportamento do 
valor das exportações do algodão e da participação das mesmas sobre as exportações totais do 
Brasil. A primeira fase estendeu-se de 1950 a 1960; a segunda, de 1961 a 1976 e a terceira 
compreendeu os anos de 1977 a 2000.  

Ao observar a evolução das exportações de algodão nesta primeira fase, onde o valor 
das mesmas reduziu-se aproximadamente 9,52% ao ano; tendo o volume exportado apresentado 
uma redução de aproximadamente 2,36% ao ano, os autores afirmam que os fatores que 
contribuíram para as flutuações observadas foram: a consolidação do parque têxtil nacional, que 
aumentou a demanda interna pela fibra; a diminuição do consumo mundial do algodão, dada a 
expansão das fibras sintéticas; e a deterioração do preço internacional do produto.  
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A segunda fase foi considerada pelos autores como o período onde o valor das 
exportações do algodão apresentou as menores variações. A redução apresentada por estas 
exportações a partir de 1974 está relacionada fundamentalmente ao fato de em 1973 as 
exportações do algodão terem sido sumariamente proibidas para garantir o suprimento da 
indústria têxtil nacional, que de outra forma seria paralisada pela elevação do preço das fibras 
sintéticas em decorrência do choque do petróleo. Associado a isso, o preço de exportação do  

algodão brasileiro não se mostrou como um fator de incentivo ao aumento das 
exportações, uma vez que o mesmo se apresentou em um patamar inferior aos preços vigentes na 
década de 50.  

Porém, o volume produzido, assim como a área colhida e o rendimento médio, 
estiveram em todos os anos desta fase em níveis superiores aos da fase anterior, e provavelmente 
esta melhoria no processo produtivo da cotonicultura, contribuiu para que as flutuações 
apresentadas pelas exportações do algodão se mostrassem com uma amplitude menor em 
comparação à primeira fase. 

Mesmo com o crescimento verificado no consumo interno e com as políticas 
protecionistas do mercado doméstico, Cruz et al (2004) afirmam que o algodão brasileiro até a 
década de 70, ainda destinava uma grande parte de sua produção para o mercado externo. 

Com relação à terceira fase, os autores argumentam que, no final da década de 70, as 
exportações do algodão iniciaram um período de redução sistemática que, por fatores separados 
no tempo, se estenderam por toda a fase. A seca que ocorreu no período de 1979 a 1983, e a 
praga do bicudo, a partir de 1983, contribuíram para deprimir a produção, especialmente no 
Nordeste. O cultivo do algodão arbóreo, produto típico desta região, sofreu os maiores danos 
dessas duas causas, que implicaram praticamente na sua erradicação. 

Com a mudança do foco da produção para a Região Centro-Oeste, a partir da safra 
1997/1998, foi possível a retomada do crescimento, o qual permitiu reduzir as importações, e 
mais tarde, a partir de 2000, o retorno do Brasil ao cenário internacional, novamente na condição 
de exportador. 

Toda a movimentação em torno do comércio exterior do algodão é resultado do esforço 
desenvolvido pelos produtores brasileiros, especialmente os da Região Centro-Oeste, que têm 
procurado tornar conhecido o algodão brasileiro no mercado internacional, seja por meio de 
visitas aos grandes centros produtores mundiais, na busca de novas tecnologias, em participação 
nos eventos internacionais comandados pelo “International Cotton Advisory Comittee – ICAC”, 
do qual o Brasil é membro, ou em contatos com indústrias de consumo sediadas na Europa e 
Ásia, ou ainda trazendo missões internacionais para conhecer o sistema de produção brasileiro, 
que é um dos mais modernos do mundo, verificando in loco a qualidade do algodão aqui 
produzido, Aquino (2003). 

O autor afirma ainda que, esses procedimentos, os quais tiveram início a partir de 1999, 
vêm contribuindo cada vez mais para o aumento da credibilidade do Brasil perante o mercado 
mundial de algodão. Com essas ações, os produtores vão conquistando novos clientes, abrindo 
novos mercados e fechando maiores volumes de negócios, o que vem a ser confirmado pelo 
crescimento em 514% (mais do que seis vezes) nas exportações brasileiras de algodão ao longo 
dos últimos quatro anos, conforme exposto na Tabela 3. Nota-se que, entre os principais países 
de destino do algodão brasileiro, os que mais aumentaram suas compras ao longo deste período 
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foram China, Japão, Hong Kong e Argentina, representando atualmente 9,71%, 11,97%, 2,75% e 
27,69%, respectivamente, do total de algodão em pluma exportado pelo Brasil. 
 

Tabela 3. Participação (%) dos principais países de destino sobre o total das exportações 
brasileiras de algodão (toneladas) no período de 2000 a 2003. 

 2000 2001 2002 2003 
Argentina 5,13 2,45 19,84 27,69 
Alemanha 6,68 8,60 3,24 2,53 
China - 0,07 2,60 9,71 
Hong Kong 0,35 1,04 0,99 2,75 
Indonésia 6,77 10,36 7,42 10,44 
Itália 6,15 8,81 7,83 3,40 
Japão - 0,19 3,51 11,97 
Portugal 6,91 9,01 13,81 2,98 
Tailândia 1,27 5,27 4,59 3,69 
Taiwan - 0,75 1,28 1,57 
Outros 66,74 53,45 34,89 23,27 
Total 28.555 147.280 109.627 175.435 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (BRASIL, 2004). 
 

Deve-se ressaltar, conforme sugerido anteriormente, que dentre as Unidades da 
Federação, o Mato Grosso é o principal Estado brasileiro exportador de algodão, cuja 
participação sobre o total de algodão exportado pelo Brasil nos últimos anos, pode ser verificada 
na Tabela 4. No entanto, o crescimento da participação baiana nas exportações brasileiras, apesar 
de menor magnitude frente à participação matogrossense é também expressivo, passando de cerca 
de 11% em 2003 para cerca de 20% em 2004. 
 

Tabela 4. Participação dos principais Estados (%) sobre as exportações brasileiras de algodão 
(toneladas). 

 Jan / Set 2002 Jan / Set 2003 Jan / Set 2004 
Mato Grosso 58,12 71,74 60,58 
Bahia 11,34 8,90 20,24 
Goiás 5,60 6,84 8,19 
Outros 24,94 12,52 10,99 
Total Brasil 63.875 81.360 173.682 

Fonte: Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (BRASIL, 2004). 
 

A despeito dos consideráveis avanços tanto na produção quanto nas exportações de 
algodão pelo Brasil, um dos maiores gargalos à nossa competitividade agrícola encontra-se na 
precariedade da infra-estrutura de transportes e logística do país, o que tem aumentado 
significativamente os custos de escoamento da produção destinada ao mercado externo. Sabe-se 
que um dos segmentos que interfere na eficiência de vários setores da economia de um país é o 
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transporte, e na agricultura, é sem dúvida uma das mais importantes etapas da pós-colheita. 
Entretanto, de acordo com Marques e Caixeta Filho (1998), o sistema de transportes no Brasil é 
precário em todos os modais, tornando-se necessárias algumas modificações. A maior parte do 
transporte de cargas agrícolas é feita via modal rodoviário, mais caro e ineficiente para 
transportar este tipo de produto do que outros meios, fazendo com que essa fase da 
comercialização acabe onerando o produto e se tornando um dos gargalos à competitividade 
brasileira na produção agrícola, e de acordo com depoimento de José Vicente Caixeta Filho 
(Stuani, 2002), um dos gargalos encontra-se na falta de intermodalidade, ou seja, na má 
integração entre os meios de transporte disponíveis, o que significa que o país precisa investir 
mais em terminais de transferência de carga. A falta de logística no setor diminui a capacidade de 
coordenação das etapas de carregamento, transporte e descarregamento dos produtos no momento 
e no local adequados. 

De acordo com Pires (2002), o modal ferroviário é naturalmente vocacionado para o 
transporte de cargas de baixo valor agregado e para grandes distâncias, uma vez que apresenta 
um baixo custo operacional, quando comparado com o modal rodoviário. Entretanto, o autor 
afirma também que no caso do Brasil, um país de grande extensão territorial, este modal de 
transporte nunca alcançou a representatividade obtida em outros países de semelhantes extensões. 
A participação do modal ferroviário no total de cargas transportadas no país variou 
aproximadamente de 20% a 23% entre as décadas de 80 e 90, colocando-o na companhia de 
diversos países europeus, como França e Alemanha, que possuem extensões territoriais 
significativamente menores. Adicionalmente, a participação do transporte ferroviário de cargas 
no Brasil têm sido restrita ao segmento de curtas distâncias, em que as vantagens dos custos e 
serviços ferroviários não são significativas, devendo-se ressaltar que, para longas distâncias, a 
participação do modal ferroviário é a menor dentre todos os outros modais de transporte no 
Brasil.  

Dada a importância do Brasil no comércio internacional de algodão, associado às 
dificuldades inerentes ao setor de logística e transportes, principalmente o de cargas agrícolas, 
torna-se relevante a realização de estudos buscando encontrar alternativas economicamente mais 
viáveis para o escoamento da produção destinada ao mercado externo. Considerando que a Bahia, 
além de ser o segundo maior Estado produtor e exportador de algodão, é o estado que mais vem 
aumentando sua participação neste segmento nos últimos três anos, optou-se por realizar um 
estudo objetivando identificar alternativas de acesso dos principais municípios baianos 
produtores até os principais Portos do país.  

 
2.3 Sistema de transporte e logística do Estado da Bahia1  

Dos Estados do Nordeste, a Bahia é o que se encontra mais próximo ao Sul-Sudeste, 
principal fornecedor de insumos e maior centro consumidor do país. Isto normalmente se traduz 
em menores custos logísticos para as empresas localizadas no Estado, potencializados pela infra-
estrutura disponível - Portos e aeroPortos internacionais, extensa malha rodoviária em razoáveis 
condições de utilização, ferrovias, a hidrovia do rio São Francisco e a navegação de cabotagem. 
Ressalta-se que o rio São Francisco, considerado a segunda costa da Bahia, constitui-se, 
potencialmente, em um grande eixo de integração econômica e social. Outro aspecto importante a 
ser considerado é o de que a Baía de Todos os Santos é uma das melhores áreas para fundeio e 
                                                 
1 Informações oriundas do site da Secretaria de Infra-estrutura da Bahia (http://www.seplan.ba.gov.br). 
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atracação de navios no hemisfério sul, com profundidade, e requer baixos investimentos para a 
dragagem e manutenção dos Portos. 

A rede rodoviária do Estado da Bahia apresenta uma extensão de 124.545 km. Desse 
total, 5.093 km são federais, 19.846 km são estaduais e 99.606 km são municipais. Existem ainda 
2.877,6 km de rodovias federais, 5.280,7 km de rodovias estaduais e 5.163 km de rodovias 
municipais planejadas no Estado, o que representará, quando construídas, um acréscimo de 
aproximadamente 9% na extensão das rodovias do Estado. Deve-se ressaltar que, desde 1993, 
vem sendo implementado o Programa de Integração Corredores Rodoviários da Bahia, 
construindo e mantendo mais de 3.000 km de rodovias. 

O estado de conservação das rodovias estaduais, seguindo o panorama observado em 
grande parte dos estados do país, é bastante crítico, o que tem comprometido, de certa forma, o 
potencial logístico de transporte da Bahia. No Estado, apenas 56% das rodovias estaduais são 
pavimentadas. 

O sistema ferroviário do Estado da Bahia faz parte da chamada malha Centro-Leste do 
Programa Nacional de Desestatização e abrange três das antigas Superintendências Regionais da 
Rede Ferroviária Federal S.A, ou seja, SR2 (Belo Horizonte), SR7 (Salvador) e SR8 (Campos). 

Este trecho constitui a principal ligação ferroviária da Região Sudeste com as Regiões 
Nordeste e Centro-Oeste do país. Desde setembro de 1996, a malha é operada pela Ferrovia 
Centro-Atlântica S.A, empresa vencedora do leilão de privatização. A Ferrovia Centro-Atlântica 
(FCA) opera uma malha de 7.080 km em bitola métrica, sendo 7.067 km em vias simples e 13 
km de vias duplas, abrangendo os Estados de Sergipe, Bahia, Minas Gerais, Goiás, Espírito 
Santo, Rio de Janeiro e Distrito Federal. Interliga-se às principais ferrovias brasileiras e 
importantes Portos marítimos e fluviais, com acesso direto aos Portos de Salvador (BA), Aratu 
(BA), Vitória (ES) e Angra dos Reis (RJ), além de Pirapora (MG) e Juazeiro (BA), no Rio São 
Francisco. Do total da malha operada pela FCA, 1.582 km, ou seja, 22% da extensão total estão 
no Estado da Bahia. 

Atualmente, a FCA tem como principais clientes as seguintes empresas: CSN (calcário), 
Petrobrás (diesel e gasolina), Ultra Fértil (fosfato), ADM (grãos), Bunge (grãos), e transporta, 
considerando toda a malha sob a sua responsabilidade, aproximadamente 1,7 milhão de toneladas 
por mês entre produtos industrializados e insumos, tais como: derivados de petróleo, contêineres, 
fertilizantes, produtos agrícolas, minérios, produtos siderúrgicos, cimento, produtos químicos, 
entre outros. 

No que diz respeito ao conjunto de instalações portuárias marítimas em operação, no 
Estado da Bahia existem três Portos administrados pela Companhia Docas da Bahia (CODEBA), 
a saber: Porto de Aratu, Porto de Santos e Porto de Ilhéus. Além disso, existem os terminais 
privativos: Temadre (Petrobrás), Dow Química, Usiba, Belmonte (Veracel), Terminal de 
Caravelas (Aracruz) e Terminal da Ponta da Laje (Ford). A Bahia possui uma capacidade de 
movimentação de carga de 16 milhões de t/ano, nos seus três Portos e terminais privados.  

O Porto de Salvador opera principalmente com carga geral, em especial a 
conteinerizada. A movimentação de granéis sólidos se concentra no recebimento de trigo para o 
Moinho Salvador. Atualmente, há também uma significativa movimentação de veículos da Ford 
em ambos os sentidos, a qual deverá ser transferida para o Terminal da Ponta da Laje quando da 
conclusão deste.  



XLIV CONGRESSO DA SOBER 
 “Questões Agrárias, Educação no Campo e Desenvolvimento” 

 
 
 

11 
Fortaleza, 23 a 27 de Julho de 2006 

Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural 

Aratu é um Porto dedicado à movimentação de granéis, possuindo facilidades de 
atracação e armazenagem especializadas para o manuseio de granéis sólidos, líquidos e gasosos. 
Recentemente, o TPG (Terminal de Granéis Gasosos) foi adaptado, através de contrato com a 
Braskem, para recebimento de nafta, que passou a ser o principal produto movimentado pelo 
Porto.  

Em Ilhéus, a operação predominante é o embarque de soja em grãos e farelos. O Porto 
também movimenta cacau e derivados, basicamente descarregando amêndoas de cacau como 
carga solta e embarcando derivados em contêineres. 

No entanto, se observa na Tabela 5, apesar da existência de três Portos no estado, 
somente no ano de 2005 é que foi escoado uma pequena porcentagem através de um Porto 
localizado no estado. Nos demais anos, todo o algodão exportado de origem baiana foi escoado 
por Portos em outros estados, com destaque para o Porto de Santos.  

 

Tabela 5. Participação (em %) dos Portos utilizados sobre o escoamento total da exportação do 
algodão baiano (em toneladas). 

Descrição do Porto 2003 2004 2005 
Salvador - Porto 0,00 0,00 1,90 
Rio de Janeiro - Porto (Sepetiba) 0,00 0,00 0,03 
Santos 87,96 87,90 89,40 
Foz do Iguaçu - Rodovia 12,04 1,24 0,91 
Paranaguá 0,00 3,73 4,64 
Vitória - Porto 0,00 1,85 0,00 
Corumbá - Rodovia 0,00 5,28 3,11 
Total 16.362,78 53.997,00 85.259,87 

   Fonte: Secex (2006) 
 
 

3. METODOLOGIA 
 
3.1 Instrumental teórico 

O instrumental teórico utilizado neste estudo está associado às matrizes de origem-
destino, uma técnica largamente utilizada na Engenharia de Transportes e que tem ampla 
aplicabilidade em estudos econômicos. Existem diversos estudos utilizando matriz origem-
destino para elaboração de modelos matemáticos com intuito de minimizar o custo de 
transferência de diversos tipos de cargas para diversos locais, como por exemplo, Santos et al 
(2003), que utilizaram o ferramental para estimar os fluxos do algodão em caroço produzido no 
Estado do Paraná, na safra 1999/00. 

A forma geral de uma matriz origem-destino é mostrada na Tabela 6. As linhas e 
colunas representam cada uma das z zonas pertencentes à área sob estudo (incluindo zonas 
externas).  

Os elementos Tij representam determinadas quantidades de fluxo de produto (no caso 
de cargas) ou de viagens (no caso de passageiros ou veículos) originados na zona i e destinados à 
zona j. Assim, Tij é o fluxo originado na zona i com destino a j. As células ao longo de cada linha 
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i contêm todos os fluxos originados naquela zona que têm como destino as zonas representadas 
nas j colunas correspondentes. Oi é o total de fluxo originado na zona i, enquanto Dj é o total de 
fluxo destinado à zona j. T é o fluxo agregado de um determinado produto entre as origens e 
destinos considerados. Os elementos da diagonal principal, correspondem aos fluxos intra-zonais, 
enquanto os demais representam fluxos inter-zonais.  
 

Tabela 6. Forma geral de uma matriz de origem-destino. 

 Destinos  
Origens 1 2 3 . . . j . . . z ∑ =

j
ij TT  

1 T11 T12 T13 . . . T1j . . . T1z O1 
2 T21 T22 T23 . . . T2j . . . T2z O2 
3 T31 T32 T33 . . . T3j . . . T3z O3 
. 
. 
. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 
i Ti1 Ti2 Ti3 . . . Tij  . . . Tiz Oi 
. 
. 
. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 

. 
z Tz1 Tz2 Tz3 . . . Tzj . . . Tzz Oz 

∑
i

ijT  D1 D2 D3 . . . Dj . . . Dz ∑ =
i

ij TT  

Fonte: Ortúzar & Willumsen (1995, p.152). 
 
Segundo Hoel (1974), uma dificuldade associada ao uso de matrizes origem-destino 

encontra-se na obtenção de dados necessários à sua construção, uma vez que os registros dos 
fluxos de mercadorias entre as cidades estão pulverizados ao nível das empresas transportadoras. 
Isto acaba dificultando a obtenção dos volumes efetivamente movimentados entre as origens e 
destinos, o que associado à pulverização das informações, costumam tornar as tentativas de 
levantamento de dados primários diretamente junto a ofertantes e demandantes onerosas. 

De acordo com Bovy & Stern (1990), um passo importante para a Construção de uma 
matriz origem-destino é a delimitação da área de estudo (zoneamento), determinando assim os 
pontos de origem e destino. Entretanto, em virtude de restrições na coleta de dados, em alguns 
casos a área de estudo precisa ser modificada. 

 
 
 

3.2 Procedimento 
Os dados requeridos para rodar o modelo baseado no instrumental da matriz origem-

destino aplicado a minimização dos custos totais de escoamento do algodão baiano foram obtidos 
de fontes secundárias, tais como: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), Sistema de Informações de Fretes (SIFRECA), 
Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA). 
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Os municípios produtores de algodão, bem como as respectivas quantidades produzidas, 
foram obtidos do IBGE. No entanto, como o estudo foca em exportação e tal informação em 
nível municipal não estava disponível, considerou-se o coeficiente de participação de cada 
município sobre a produção total do Estado multiplicado pelas exportações totais do Estado, 
como proxy da estimativa do total exportado por cada município.   

A informação sobre a exportação total de algodão em pluma para o Estado da Bahia está 
disponível no banco de dados ALICEWEB do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio (MDIC). Encontrou-se também neste banco de dados informações sobre os Portos 
utilizados para escoamento do algodão baiano. 

Com relação aos valores de fretes rodoviários, estes foram estimados através de uma 
regressão linear simples em que foram regredidos os preços de fretes sobre as distâncias entre 
origem e destino. Os preços utilizados no modelo econométrico foram fornecidos pelo SIFRECA 
e referiam-se ao período de fev. 2003 a maio 2005, totalizando uma amostra com 248 
observações. 

Os custos portuários para os Portos de Santos e Paranaguá foram obtidos do CEPEA. 
Uma vez obtidas todas as informações acima descritas, foram construídos cinco cenários.  
No cenário 1, foram analisados os fluxos dos 10 municípios produtores de algodão no 

estado da Bahia para três destinos: Paranaguá, Santos e Vitória. 
Na equação (1) tem-se a função objetivo do cenário 1: 

                            Min Z = ∑∑
= =

10

1

3

1i j ijij
XC        (1) 

onde: 
                            jijij CPFC +=         (2) 

em que: 
Z = valor da função objetivo; 
i = número de municípios baianos exportadores de algodão; 
j= número de Portos; 

ijC  = custo total de transporte entre o município de origem i e o Porto de destino j, em R$; 

ijF  = custo do frete de deslocamento entre o município de origem i e o Porto de destino j, em 

R$; 

jCP  = custo portuário do escoamento pelo Porto de destino j, em R$;  

ijX  = quantidade exportada de algodão em pluma entre o município de origem i e  o Porto de 

destino j, em t. 
Como restrições observa-se que: 

a) a quantidade enviada pelo município, i, aos três destinos alternativos, j, devem ser no mínimo a 
quantidade a ser exportada pelo município; 

                         
ij ij

AX∑ ≥
=

3

1

         (3) 

em que: 

iA   = quantidade exportada de algodão em pluma do município de origem i,em t.; 

b) a quantidade escoada pelo Porto, j, não deve exceder a quantidade exportada pelo Estado; 
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                       ∑ ≤
=

10

1i jij
BX          (4)                           

 

em que: 

jB  = quantidade exportada de algodão em pluma pelo Porto de destino j, em t. 

 O cenário 2 incorpora outras alternativas de destino das cargas de algodão para 
exportação. Desta forma, o conjunto j, passa a ser constituído por Paranaguá, Santos, Vitória, 
Aratu, Ilhéus e Salvador. 

A função objetivo para este cenário é descrita pela equação (5); 

                            Min Z = ∑∑
= =

10

1

6

1i j ijij
XC        (5) 

onde: 
                            jijij CPFC +=         (6) 

E as restrições do problema de otimização, iguais as propostas para o cenário 1, estão nas 
equações (7) e (8); 
 

                          
ij ij

AX∑ ≥
=

6

1

          (7) 

 

                          ∑ ≤
=

10

1i jij
BX                      (8) 

 
Os outros três cenários considerados analisam qual seria o melhor Porto da Bahia a se 

implantar infraestrutura para escoamento do algodão. Desta forma, o conjunto j, passa a ser 
constituído por 4 destinos, a saber: Paranaguá, Santos, Vitória e o quarto Porto era Aratu,  Ilhéus, 
ou Salvador, respectivamente, em cada um dos cenários. 

A função objetivo para este cenário é descrita pela equação (9); 

                            Min Z = ∑∑
= =

10

1

4

1i j ijij
XC          (9) 

onde: 
                            jijij CPFC +=          (10) 

E as restrições do problema de otimização, iguais as propostas para o cenário 1, estão nas 
equações (11) e (12); 
 

                          
ij ij

AX∑ ≥
=

4

1

         (11) 

 

                          ∑ ≤
=

10

1i jij
BX                      (12) 

 
O modelo de otimização foi processamento pelo software General Algebraic Modelling 

System (GAMS). 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Conforme mencionado anteriormente, foram construídos cinco tipos de cenários e 

estimado os custos de escoamento para as exportações de 2004. Com relação ao custo de 
escoamento de 2004, em que foram utilizados os Portos de Paranaguá, Santos e Vitória, 
encontrou-se um custo de R$ 11.645,004 mil. Considerando-se apenas o objetivo de minimização 
do custo de escoamento, sem investimentos em infra-estrutura, o modelo indicou que este seria 
minimizado se fossem utilizados os Portos de Santos e Vitória, conforme pode-se observar na 
Tabela 7.  

 

Tabela 7. Solução ótima do cenário 1: quantidade exportada (t). 

Municípios Produtores Santos Vitória 
São Desidério  23.954   
Barreiras   10.075 
Luís Eduardo Magalhães 4.227   
Formosa do Rio Preto    3.470 
Correntina    3.074 
Malhada    2.208 
Riachão das Neves    2.105 
Iuiú    1.472 
Serra do Ramalho    883 
Palmas de Monte Alto    460 
Participação de cada Porto (%) 54,27 45,73 
Fonte: resultados da pesquisa 
 

O custo referente ao cenário 1 totalizou R$ 11.402,815 mil, o qual frente ao custo de 
escoamento de 2004 representou uma redução de cerca de 2,08%. No entanto, é oportuno 
salientar que por indisponibilidade de dado para o custo portuário do Porto de Vitória, este foi 
considerado como igual ao do Porto de Paranaguá. O custo portuário no Porto de Paranaguá é 
cerca de 22% superior ao do Porto de Santos, desta forma, uma redução do custo portuário no 
Porto de Vitória resultaria no escoamento total das exportações baianas por este Porto, uma vez 
que as distâncias dos municípios produtores considerados são menores com relação ao Porto de 
Vitória. 

Para o cenário 2, o qual considerou a implantação da infra-estrutura necessária para a 
exportação de algodão nos três Portos da Bahia, observou-se uma redução significativa frente aos 
custos atuais de escoamento. Para este cenário, o modelo indicou que o custo total de escoamento 
seria de R$ 8.338,875 mil, tal valor representa uma redução de 28,39% quando comparado com o 
custo dispendido em 2004 com o escoamento do algodão para a exportação pelos Portos de 
Paranaguá, Santos e Vitória. Com relação ao cenário 1, a redução é igual a 26,87%. Na Tabela 8 
consta os fluxos de origem e destino resultantes da otimização do cenário 2.  
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Tabela 8. Solução ótima do cenário 2: quantidade exportada (t) por cada Porto. 

Municípios Produtores Aratu Ilhéus 
São Desidério  23954   
Barreiras 10075   
Luís Eduardo Magalhães 4227   
Formosa do Rio Preto  3470   
Correntina    3074 
Malhada    2208 
Riachão das Neves  2105   
Iuiú   1472 
Serra do Ramalho   883 
Palmas de Monte Alto   460 
Participação de cada Porto (%) 84,41 15,59 
Fonte: resultados da pesquisa 
 
 Observa-se que são utilizados os Portos baianos de Aratu e Ilhéus, sendo que a produção 
do oeste baiano, com exceção de Correntina, é enviada para Aratu, enquanto a produção da 
microrregião de Guanambi é enviada para Ilhéus.   

Considerando os custos referentes à instalação da infra-estrutura necessária para exportar 
algodão em pluma em todos os Portos baianos, os demais cenários analisados consideravam a 
instalação desta infra-estrutura em um Porto do estado da Bahia. Na Tabela 9, apresenta-se os 
custos de escoamento de todo algodão em pluma exportado pelos municípios considerados por 
cada Porto da Bahia.  
 

Tabela 9. Custos de escoamento do algodão em pluma para exportação, por Porto.  

Porto Custos 
Aratu R$ 8.420.616,69 
Ilhéus R$ 8.915.914,28 
Salvador R$ 8.602.271,64 
Fonte: resultados da pesquisa 
 

Observa-se que o maior custo representaria optar por implantar a infra-estrutura no 
Porto de Ilhéus, enquanto o menor custo de escoamento seria obtido implantando a infra-estrutura 
no Porto de Aratu.  

Desta forma, fica evidenciado que a localização ótima da infra-estrutura para exportação 
do algodão em pluma baiano seria no Porto de Aratu. Tal resultado é ainda evidenciado quando 
se verifica que as distâncias dos municípios do oeste baiano a este Porto são menores.   

E ainda tem-se que considerando o custo da implantação da infra-estrutura necessária 
para exportar algodão versus reduções de custos de escoamento, Tabela 10, seria viável a 
implantação da infra-estrutura em um dos Portos. 
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Tabela 10. Redução do custo de escoamento, por cenário, em comparação ao custo total incorrido 
em 2004.  

Cenário Redução(%) 
Cenário 1: Porto de Santos e Vitória 2,08 
Cenário 2: Porto de Aratu e Ilhéus  28,39 
Cenário 3: Aratu  27,69 
Cenário 4: Ilhéus 23,44 
Cenário 5: Salvador 26,13 
Fonte: resultados da pesquisa 
  

A redução apresentada pelo cenário 3, ao se implantar a infra-estrutura no Porto de Aratu 
para todo o escoamento do algodão em pluma exportado pela Bahia é pouco superior à 
apresentada pelo cenário 2, em que se implantaria a infra-estrutura em dois Portos da Bahia, a 
saber: Aratu e Ilhéus. Desta forma, o Porto de Aratu representa a localização ótima da infra-
estrutura necessária para o escoamento do algodão em pluma. 
 Tal afirmação é confirmada quando se verifica que o Porto de Aratu é mais apropriado 
para receber a produção oriunda do Oeste baiano. Está região é responsável por 87,65% da 
produção estadual com um modelo de produção algodoeira empresarial que segue o modelo 
mato-grossense, baseando-se na melhoria da produtividade e qualidade da fibra. 
 
 
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Considerando a crescente participação do algodão na pauta de exportações do 
agronegócio brasileiro, e sabendo-se da limitação no que diz respeito à infra-estrutura de logística 
e transporte, isto sugere que, seria importante a realização de estudos objetivando reduzir o 
gargalo representado pelo setor de transportes, de modo a aumentar a competitividade nacional 
na comercialização de algodão. 

Diante da constatação de que o algodão exportado pelo segundo maior produtor, o estado 
da Bahia, não é escoado pelos Portos do estado, buscou-se identificar alternativas que 
minimizassem o custo de escoamento. 

Fundamentado no modelo de matriz origem-destino desenvolveu-se um modelo 
matématico que indicou que a forma utilizada em 2004 não representou uma alternativa que 
minimizou os custos, uma vez que o Porto de Paranaguá não faz parte da solução ótima e o 
quantum escoado pelo Porto de Santos foi muito superior ao indicado pelo modelo. Se o 
resultado apresentado pelo modelo fosse utilizado no ano de 2004 ter-se-ia reduzido o custo 
incorrido com o escoamento em, aproximadamente, 2%. 

Contatou-se que implantar infra-estrutura nos Portos da Bahia representa uma expressiva 
redução frente aos custos totais incorridos, e dado o custo de implantar tal infra-estrutura e as 
reduções de custo de escoamento, o Porto de Aratu representa a opção de localização ótima. Se 
fosse possível escoar o algodão em pluma exportado dos municípios considerados ter-se-ia uma 
redução de 27,69% quando comparado aos custos incorridos em 2004. 

É oportuno destacar que em virtude da indisponibilidade de alguns dados os valores 
obtidos podem estar viesados. Porém, mesmo com limitações, os resultados revelaram a 
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relevância da busca de redução dos custos logísticos para a competitividade, sendo para isso 
necessário que o Estado tanto invista quanto crie condições para que a iniciativa privada invista a 
fim de se ter melhoria da logística brasileira. 
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